PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
Resolução do Conselho do Governo n.º 113/2005 de 7 de Julho de 2005
A Câmara Municipal de Vila do Porto pretende levar a efeito a obra de arranjo urbanístico da Praceta da Rua Frei Gonçalo Velho, cujo projecto foi aprovado por esta, em reunião de 30 de Julho de 2003, e pela Direcção Regional da Cultura;

Considerando que, para a prossecução da mencionada obra, se torna necessário a aquisição de dois bens imóveis, mais concretamente o prédio urbano, com área de 23 m2, sito na Rua da Misericórdia, inscrito na respectiva matriz predial no artigo 169, e descrito na Conservatória do Registo Predial de Vila do Porto sob o n.º 1140, inscrito a favor de Odília Costa Couto de Sousa de Figueiredo Carvalho e marido Jaime José de Figueiredo Carvalho, e o prédio urbano, com área de 24 m2, sito à Rua Frei Gonçalo Velho, n.º 25, inscrito na respectiva matriz predial no artigo 437, em nome de Leonor Albertina da Câmara Pereira e Inês Monteiro da Câmara Pereira, e descrito na supra referida Conservatória do Registo Predial sob o n.º 5460, do Livro B – 24, a folhas 16 verso, metade inscrita a favor de João Powys Read, por ter comprado o direito e acção a meação a Leonor Albertina da Câmara Pereira, não se encontrando inscrita a outra metade;

Considerando que a Câmara Municipal de Vila do Porto, por deliberação de 29 de Março de 2004, deliberou requerer ao Governo Regional dos Açores a declaração de utilidade pública dos prédios urbanos anteriormente referidos, em virtude de não lhe ter sido possível promover a aquisição dos mesmos por via do direito privado; 

Considerando que a deliberação anteriormente referida, bem como os requerimentos que se lhe seguiram, observaram o disposto nos artigos 10.º e 12.º do Código das Expropriações.

Assim, nos termos das alíneas z) e bb) do artigo 60.º do Estatuto Político-Administrativo, o Conselho do Governo resolve:

1. Declarar, ao abrigo dos artigos 13.º e 90.º, n.º 1, ambos do Código das Expropriações, aprovado pela Lei 168/99, de 18 de Setembro, a utilidade pública do prédio urbano, com área de 23 m2, sito na Rua da Misericórdia, inscrito na respectiva matriz predial no artigo 169, e descrito na Conservatória do Registo Predial de Vila do Porto sob o n.º 1140, inscrito a favor de Odília Costa Couto de Sousa de Figueiredo Carvalho e marido Jaime José de Figueiredo Carvalho, e do prédio urbano, com área de 24 m2, sito à Rua Frei Gonçalo Velho, n.º 25, inscrito na respectiva matriz predial no artigo 437, em nome de Leonor Albertina da Câmara Pereira e Inês Monteiro da Câmara Pereira, e descrito na supra referida Conservatória do Registo Predial sob o n.º 5460, do Livro B – 24, a folhas 16 verso, metade inscrita a favor de João Powys Read, por ter comprado o direito e acção a meação a Leonor Albertina da Câmara Pereira, não se encontrando inscrita a outra metade, por serem necessários à obra de arranjo urbanístico da Praceta da Rua Frei Gonçalo Velho, a levar a efeito pela Câmara Municipal de Vila do Porto.

2. Determinar que a presente resolução entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovada em Conselho do Governo Regional, em Santa Cruz da Graciosa, em 21 de Junho de 2005. - O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel Martins do Vale César.
